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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : LUANA BARBOSA OLIVEIRA - MG134138

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M P S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus questionando a dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A ausência de prévio debate na instância de origem impede a 
manifestação direta desta Corte sobre a matéria, sob pena de 
supressão de instância. Ainda que se trate de matéria de ordem 
pública, é imprescindível o debate da irresignação na instância 
de origem, para posterior exame por este Tribunal Superior.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.
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Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44689306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:16:51
Publicação no DJEN/CNJ de 10/12/2024. Código de Controle do Documento: c4f6b952-a68b-4aaa-960c-adc2f89a1ca3



HABEAS CORPUS Nº 803245 - SP (2023/0049600-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : LUANA BARBOSA OLIVEIRA - MG134138

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : M P S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPORTUNAÇÃO 
SEXUAL. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus questionando a dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A ausência de prévio debate na instância de origem impede a 
manifestação direta desta Corte sobre a matéria, sob pena de 
supressão de instância. Ainda que se trate de matéria de ordem 
pública, é imprescindível o debate da irresignação na instância 
de origem, para posterior exame por este Tribunal Superior.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de M P S em que se 
aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O paciente foi condenado como incurso no art. 215-A, caput, do Código 
Penal, à pena de 01 ano, 04 meses e 24 dias de reclusão, em regime inicial fechado.

Contra a sentença condenatória, a defesa interpôs recurso de apelação 
à Corte de origem, que deu parcial provimento ao reclamo para afastar a 
circunstância agravante prevista no art. 61, II, j, do Código Penal, sem modificação 
da reprimenda final, nos termos da seguinte ementa:

Documento eletrônico VDA44690761 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:18:37
Código de Controle do Documento: 4ee1821e-544a-4b24-ac51-5fb39d5e1059



Apelação Criminal Importunação sexual artigo 215-A, do Código Penal 
sentença condenatória. Recurso defensivo pleito de absolvição por 
insuficiência probatória. Pleitos subsidiários pelo afastamento da 
circunstância agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea “j”, do 
Código Penal, e pelo abrandamento do regime prisional inicial. Autoria 
e materialidade comprovadas Réu preso em flagrante e que se 
manteve em silêncio na fase Policial, negando a prática do delito em 
Juízo Versão que restou isolada nos autos Vítima que confirmou que o 
réu passou as mãos em suas nádegas Palavra da vítima que merece 
credibilidade Testemunhas que encontraram a ofendida logo após os 
fatos e que corroboraram seu relato Delito consumado Condenação 
mantida. Dosimetria Pena-base justificadamente fixada acima do 
mínimo legal Na fase intermediária, mantida a circunstância agravante 
da reincidência Afastamento da circunstância agravante prevista no 
artigo 61, inciso II, alínea 'j', do Código Penal, com ressalva da 
Relatoria Na fase derradeira, ausentes causas de aumento ou 
diminuição de pena. Regime prisional inicial fechado mantido. 
Impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, por falta de amparo legal. Recurso defensivo 
parcialmente provido, para afastar a circunstância agravante prevista 
no artigo 61, inciso II, alínea “j”, do Código Penal, sem modificação da 
reprimenda final.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
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Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

Quanto às controvérsias, uma vez que o eg. Tribunal de origem não se 
pronunciou sobre os temas aventados na presente impetração, eis que sequer foram 
arguidos na origem, olvidando-se a parte de ajuizar a necessária revisão criminal 
antes de inaugurar a competência desta Corte acerca das controvérsias, esta Corte 
fica impedida de se manifestar diretamente sobre as matérias, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

Ainda que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível o 
prévio debate da irresignação na instância de origem, para posterior exame por este 
Tribunal Superior.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0049600-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 803.245 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15047029020228260050  401912022

EM MESA JULGADO: 26/11/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUANA BARBOSA OLIVEIRA  - MG134138
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M P S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Importunação Sexual

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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